Desta vez não ficamos 
atrás da Europa? 


CTT 
vão lançar 


telemática 
em Portugal | 


Dentro de três ou quatro anos, se tudo 
correr como prevêm os técnicos dos CTT, 
Portugal poderá estar quase a par dos 
paises mais avançados da Europa, em 
plena era de telemática. Para já, teremos 
no próximo ano o embrião (já bastante 
desenvolvido) da rede pública de dados 


que será fundamental para o lançamento. i 


de uma série de outros serviços que com- | 
binarão as mais sofisticadas técnicas das | 
telecomunicações e da Informafica. Tele- |; 
tex e Videotex são dois desses serviços 
com que muitos de nós ainda nem so 
nhamos mas que já alguns projectam pór É 
em funcionamento no nosso país. Antes, 
teremos porém a videoconferência. De 
tudo isto nos fala abundanetemente o 
eng. Sérgio Gomes, director do Gabinete 
Coordenador de Novos Serviços dos, 
CTT, em entrevista que publicamos nas | 
nossas págs. 2 e 3. 


QUARTA-FEIRA, 24 DE FEVEREIRO DE 1982 


cm sua casa 


O «DL — Informática» deste mês abre com uma 
entrevista em que se fala de algumas das maravilhas 
que o computador lhe poderá permitir um dia ter em 
sua casa. O tema informática e protecção da vida 
privada está tambám em foco, assim como a informá- 
tica na administração pública e a profissão de técnico 
de controlo de dados. 
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Telemática: um comboio 


CTT vão lançar rede de dados e videoconferência 


A Videoconferência será um dos primeiros novos serviços, de uma série que os CTT vão lançar em 
Portugal dentro de um ou dois anos. Este serviço permitirá a um grupo de seis pessoas (no máximo), 
dialogar com outras que se encontram a centenas de quilómetros de distância. Num estúdio apropriado, 
as pessoas sentar-se-ão à roda de uma mesa e poderão conversar com os seus interlocutores que se 
encontram no outro estúdio, vendo-os num «écran» que pode ser do tipo televisão ou assumir diversas 
outras formas. A imagem poderá ser a cores ou a preto e branco, e ao fim de alguns minutos as pessoas 
terão a sensação de estar de facto na mesma sala. Naturalmente que do outro lado do fio as coisas se 


processarão exactamente do mesmo modo. 


Este sistema, a instalar numa primeira fase entre Lisboa e Porto, permitirá a empresas e instituições 
a realização das mais diversas reuniões com importantes economias em gastos de transportes e 
evitando Inúteis percas de tempo emdeslocações. A videoconferência será assim, em Portugal, um dos 
primeiros passos para o lançamento dos novos serviços 
contrário da videoconferência, já são de natureza telemática. De facto, como nos disse o eng. Sérgio 
Gomes, responsável pelo Gabinete Coordenador de Novos Serviços dos CTT, a videoconferência não 


recorre propriamente ao uso da informática. 


Apesar de haver muita gente com dúvidas sobre a capacidade técnica e financeira dos CTT para 
responder a semelhante desafio, uma coisa é certa: nos CTT há homens decididos a ir para a frente. Os 


estudos avançam, e as propostas concretizam-se.. 


Mas o que é que os CTT vão de facto fazer 
nesta matéria? Para o saber ouvimos o eng. 
Sérgio Gomes, a quem começamos por per- 
guntar o que é, afinal, a telemática. 

Sérgio Gomes — «De uma maneira geral po- 
demos dizer que a telemática é uma expressão 
que surgiu em França com o célebre relatório 
Nora-Minc, e que significa a ligação das teleco- 
municações com a informática. A telemática en- 
globa serviços como o teletex ou videotex que 
implicam a utilização de computadores e das 
telecomunicações.» 


Videotex em estudo 


«DL.» — Quais os serviços de natureza tele- 
mática que os CTT têm neste momento em 
estudo? 

S. G. —- «Neste momento temos, em princípio, 
uma autorização da administração para fazer- 
mos um estudo da implementação de um 
sistema-piloto de videotex. 

O videotex é um sistema de consulta a um 
banco de dados, que é um computador onde se 
depositam dados sobre os mais diversos assun- 
tos. Até há pouco, numerosas grandes empresas 
tinham o seu próprio banco de dados sobre os 
temas que lhes interessavam e aos quais só eles 
tinham acesso. 


Ão longo dos anos verificou-se que a consulta 
de bancos de dados era útil a toda a sociedade e 
começou a aparecer a necessidade de, por in- 
termédio das telecomunicações, qualquer pes- 
soa poder ter (com a ajuda de um terminal) 
acesso às informações neles depositadas. Hoje 
em dia existem centenas e centenas de bancos 


de dados sobre os mais variados assuntos e os 
CTT já em Abril do ano passado inauguraram um 
sistema de acesso a bancos de dados estrangei- 
ros que se chama Datacess. 

Mas o videotex tem uma característica dife- 
rente: em vez de permitir o acesso a bancos de 
dados de várias empresas e organismos situados 
em vários locais, mediante a compra ou aluguer 
de um terminal mais ou menos sofisticado, o 
videotex funciona apenas com um receptor de 
televisão e um aparelho de telefone. Esta ca- 
racterística vem de facto banalizar o acesso aos 
bancos de dados. Por outro lado, este serviço 
funciona não com bancos de dados de empresas 
e organizações diversas, mas com dados deposi- 
tados num grande computador pertencente à 
administração das Telecomunicações, tal como 
já acontece em países como a França, A RFA, a 
Inglaterra ou a Holanda.» 

«DL» — Mas as carências da nossa rede 
telefónica não vão impedir o lançamento de 
um serviço desse tipo? 

S.G. — «Estou convencido que não, mas as 
dificuldades que possam surgir da inserção de 
um serviço desse género na rede telefónica é um 
dos aspectos que será estudado no âmbito do 
nosso projecto piloto. No entanto, e independen- 
temente da rede telefónica, o videotex poderá 
muito bem ser integrado futuramente na rede de 
dados que também vamos lançar.» 

«DL» — Os CTT prevêem a inauguração do 
Videotex para muito depois da entrada em 
funcionamento da videoconferência? 

S.G. — «Penso que isso acontecerá depois da 
«videoconferência», mas torna-se difícil precisar 
quando, até porque vamos realizar um 
projecto-piloto tal como tem sido feito em todos 


nos quais se incluem alguns que, ao 


os países que lançaram este tipo de serviço. 
Primeiro lança-se o projecto-piloto para ver a 
aceitação ao serviço e ao mesmo tempo estuda- 
-se o mercado para saber qual será a sua reac- 
ção. Estes projectos-pilotos duram normalmente 
um ou dois anos e depois é que se vê como é. 

A fase de estudo do Videotex em que nos 
encontramos actualmente passa, entre outras 
coisas, por contactos com os fabricantes dos 
televisores que abastecem o nosso mercado 
porque o aparelho que temos em casa não po- 
derá servir de terminal sem ser previamente 
equipado com uma caixa de adaptação. Esta 
caixa tanto pode ser alugada como vendida, mas 
é necessária para ligar o telefone ao televisor e 
assim se poderem receber as informações dese- 
jadas, no écrã da televisão. Bastará então fazer 
uma chamada telefónica para o número do com- 
putador do serviço videotex e a resposta será 
fornecida pelo telefone para o écrã do televisor.» 


Aprender pelo computador 


«DL» — E que informações pode o utente 
receber com o videotex? 

S.G. - «Essas informações podem abranger os 
mais variados assuntos, incluindo serviçós noti- 
ciosos actualizados regularmente. Em Inglaterra, 
por exemplo, já é possivel receber um serviço 
noticioso actualizado hora a hora. 

Por exemplo, no domínio do ensino as pessoas 
podem autotestar os seus conhecimentos e o seu 
progresso nas diferentes disciplinas. E isto por- 
que o videotex tem uma característica fundamen- 
tal que é a interactividade. O utente pode dialo- 


Eng. SÉRGIO GOMES 


gar com o computador. 

Mas podemos fazer muitas outras coisas com o 
videotex. Se sc quiser saber qual o artigo do 
Código Civil que trata de tal assunto, podemos 
perfeitamente interrogar o banco de dados a que 
estamos ligados para obter essa informação. No 
Canadá, é possível saber por um serviço deste 
género quais as características de determinadas 
doenças das plantas, que adubos se devem utili- 
zar em certas circunstâncias ou qual a oferta e 
procura existente nas diferentes feiras para os 
diferentes tipos de gado.» 

«DL» — Quando é que vamos ter videotex? 

S.G. - «Repare que para lá do projecto-piloto é 
necessário instalar o computador, instalar os 
acessos, providencial para que os televisores 
possam receber a imagem, etc. Mas tudo isto não 
é suficiente para que o serviço evolua. O su- 
cesso ou o malogro de um serviço destes 
depende da iniciativa da sociedade no qual 
ele é inserido. E isso é impossível de prever a 
não ser que se instale um serviço-iloto. 


Rede de dados e videotex 


«DL» — O que é que diferencia fundamen- 
talmente a rede de dados cujo lançamento os 
CTT já anunciaram para o próximo ano, e o 
serviço de videotex? 

S.G. — «A rede de dados é algo que podemos 
comparar a uma rede de estradas, que vai permi- 
tir a transmissão de dados, isto é, o contacto 
entre terminais instalados em qualquer ponto do 
País e os computadores situados em outros lo- 
cais, assim como a interligação entre diferentes 
computadores. O que acontece é que as redes de 
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que podemos não perder 
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telefones ou de telex existentes em todos os 
países não estão preparadas para esse tipo de 
aplicações informáticas. Portanto, torna-se ne- 
cessário criar redes de dados para esse fim por- 
que a rede telefónica não foi concebida para 
interligar computadores mas pessoas, através da 
voz. 

Portanto, uma rede de dados é uma rede de 
telecomunicações especializada nas comunica- 
ções a alta velocidade entre computadores e 
terminais que, nalguns casos, utiliza cabos pró- 
prios e instalados para o efeito e noutras pode 
recorrer aos cabos telefónicos. 

Esta rede, que é não é destinada à comunica- 
ção vocal, poderá servir de suporte a uma série 
de serviços, entre os quais o videotex (que por 
enquanto funciona em quase todos os países 
através da rede telefónica), o fac-símile a alta 
velocidade (ou seja a telecópia, que é uma forma 
de correio electrónico), o teletex etc. A rede de 
dados constituirá assim uma espécie de es- 
queleto de vários serviços telemáticos. 


Teletex e correio 
electrónico 


«DL» — Teletex, o que é? 
S.G. - «Oteletex é, digamos, o primeiro esboço 


de correio electrónico que as administrações de . 


telecomunicações europeias vão oferecer. O te- 
letex nasceu de uma comissão de estudo alemã, 
a célebre KTK, criada em 1974, que foi encarre- 
gada de estudar o serviço de comunicações que 
iria ser necessário nos anos 80. Até agora a 
transmissão de texto à distância tem-se limitado 
aotelex e à telecópia (cujo serviço público os CTT 
também iniciarão brevemente). Este último sis- 
tema ainda é pouco usado por exigir um aparelho 
relativamente caro e ser relativamente lento. Por- 
tanto, em geral, as comunicações de texto são 
feitas por telex ou por carta com todas as demo- 
ras que isso pode acarretar. Daqui surgiu a ne- 
cessidade de um processo de transmitir textos de 
forma electrónica e com grande rapidez. No 
fundo um terminal de teletex reúne as caracte- 
rísticas de uma máquina de escrever electró- 
nica das mais avançadas na qual se pode escre- 
ver O que se quiser mas com correcção de texto e 
arranja gráfico através da imagem visivel no 
écran', e de uma fotocopiadora. Depois de com- 
posto o texto, basta carregar num botão e ele é 
imediatamente impresso numa folha de papel 
perfeitamente normal. Se quisermos duas três... 
vinte cópias, não precisamos de ir à fotocopia- 
dora. A própria máquina de teletex tira tantas 
cópias quantas as necessárias. Se se pretende 
enviar para alguém esse texto, marca-se um 
número, como se se marcasse um número de 
telex, e o texto é integralmente transmitido sob 


Aspecto de um estúdio de Videoconferência 


forma de cópia exacta do original, e a uma veloci- 
dade cinquenta vezes superior à do telex. Por 
outro lado, o aparelho de telex permite enviar os 
textos através da rede de telex, caso o destinatá- 
rio não esteja equipado com teletex e permite-lhe 
igualmente receber comunicações enviadas por 
um qualquer aparelho de telex». 

«DL» — Quando teremos o Teletex em Por- 
tugal? 

S.G. «Este tipo de serviço arrancou experimen- 
talmente na Alemanha no passado ano e está a 
começar a ser ensaiado em vários países como a 
França. Nós fizemos um estudo bastante deta- 
lhado sobre o assunto, mas o teletex nunca po- 
derá ser instalado antes da rede de dados que 
funcionará como suporte para este serviço, dada 
a sua elevada velocidade de transmissão. Deste 
modo, necessitamos antes de mais de uma rede 
de dados. Como já no próximo ano teremos uma 
rede de dados relativamente vasta, podemos 
pensar em 84/85 como datas de arranque». 


Utopia ou realidade 


«DL» — Dadas as características e as ca- 
rências da nossa actual rede telefónica não 
será um bocado utópico, ou, digamos assim, 
não será «pôr o carro à frente dos bois», 
estarmos a projectar o la a curto 
prazo de serviços tão sofisticados como a 
videoconferência, e o videotex, a rede de da- 


dos, o teletex, a telecopia? 

S.G. - Há pouco tempo o director comercial 
dos CTT afirmou num seminário que estamos 
num momento em que ainda não temos o serviço 


” telefónico desejado mas em que não podemos 


descurar os novos serviços, sob pena de ficar- 
mos com um atraso muito grande em relação a 
eles. De facto, é este o problema: trata-se de 
serviços que nós não podemos deixar de acom- 
panhar, independentemente dos esforços que 


* outras equipas estão a fazer no sentido de melho- 


rar a rede telefónica ou a rede de telex nas quais 
se estão a fazer investimentos consideráveis. De 
qualquer modo, não podemos ignorar estes 
novos serviços que estão a explodir em toda a 
Europa e que poderão ter um impacto muito 


grande na vida das pessoas. Basta pensar que 
com o videotex, uma pessoa não terá que se 
deslocar para fazer uma transferência bancá- 
ria ou para pagar o seu imposto complemen- 
tar. Isso evitar-lhe-á não só a deslocação como a 
inevitável bicha, possibilitando-lhe todas essas 


operações de sua casa a partir do televisor do- 
méstico. Poderá igualmente pagar o seu seguro, 
conhecer o saldc da sua conta bancária, eu sei 
lá... Mas naturalmente que, como disse, o de- 
senvolvimento de serviços deste tipo passa 
necessariamente pela iniciativa das pessoas, 
da sociedade que ele vai servir». 


o 


«DL» — Um campo portanto em que não 
estamos atrasados em relação ao resto da 
Europa! 

S.G. — «Sim, neste momento há meia dúzia de 
países que estão a ensaiar o videtex. Que eu 
tenha conhecimento só a Inglaterra é que já pos- 
Suí um serviço comercial de viotex em funciona- 
mento. Todos os outros encontram-se ainda em 
fase experimental. Nós ainda não estamos nessa 
fase mas se a iniciarmos dentro de um ano ou 
dois, ficaremos de facto numa boa posição». 

«DL» — Mas não há em Portugal falta de 
técnicos preparados para este tipo de traba- 
lho? 

S.G. — «Apesar de ainda nos encontrarmos na 
fase de estudo da problemática envolvendo estes 
novos serviços, estou convencido que não nos 
faltavam excelentes técnicos. Por aí julgo que 
não teremos qualquer tipo de problemas». 

Entrevista de José António Cerejo 
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NTP5-79,53 


A negro vê-se o trajecto da primeira fase da Rede 
Nacional de Dados. A tracejado vêem-se 
as extensões projectadas 


0) computador O que é 
e como trabalha(l) 


Antigamente designado por ordenador, calcu- 
lador ou calculador electrónico, o ordenador elec- 
trónico é hoje designado por «computador», tradu- 
ção do termo anglo-saxónico «computer». Como 
dizia Pierre Demarne, o computador não é nem 
idiota nem genial. Um computador é todo um equi- 

mento electrónico capaz de executar e processar 
ados, através de um programa armazenado inter- 


nora na memória. 


cessidade de dispositivos de lei- 
tura. 

Mas as informações e as ins- 
truções podem ainda estar con- 
tidas noutros tipos de suportes. 
Estão neste caso os documentos 
impressos para serem lidos por 
leitores ópticos de caracteres 
impressos, os teclados, etc. 

As unidades de entrada estão 
directamente ligadas ao sistema 


*Quando nos referimos a um 
computador, deve pensar-se 
nas diversas unidades que o 
compõem. Um centro de proces- 
samento de dados — vulgo, sala 
do computador — é constituído 
por 4 unidades fundamentais: 
equipamento de entrada, arma- 
zenagem, unidade central de 
processamento e equipamento 
de saida. 

Ao longo dos próximos núme- 
ros iremos demonstrar, resumi- 
damente, as funções específicas 
destas unidades. 

Para que possamos dar uma 
sequência a este trabalho iremos 
hoje começar pelo equipamento 
de entrada. 

O equipamento 
de entrada 

Através das unidades de en- 
trada introduzimos na 


«máquina» tanto as informações 
ou dados com os quais irá traba- 
lhar, como as instruções para o 
seu tratamento, ou seja, o pro- 
grama. As informações ou dados 
são perfurados 'caso dos car- 
tões e fitas), ou então gravados 
em suportes magnéticos (caso 
das diskettes). Para que as in- 
formações ou programas pos- 
sam ser processados, há ne- 


ou processamento central, de 
maneira que o seu trabalho é 
dirigido por impulsos provenien- 
tes da unidade central, mediante 
instruções recebidas do pro- 
grama armazenado na memória. 


ANTÓNIO 
GONÇALVES 
FILIPE 
(Técnico de informática) 


Os *'grandes” da Informática 


Um dos «grandes» da Informática foi como nos referimos no 
nosso primeiro número ao eng. Hélder Coelho. Porque aquele qualifi- 
cativo aparece como discriminatório em relação a outros informáticos, 
apesar de não ter sido essa a nossa intenção, apresentamos as nossas 
desculpas a quem se possa ter sentido atingido.. Ê 

Como facilmente se infere da leitura do texto, o adjectivo «grande» 
é da exclusiva responsabilidade do jornalista autor da entrevista. 


VE ires a ni PR um ED rt SL mm me ir a REA mute e 


SUPLEMENTO MENSAL DO Diário de Lisboa 


Utilização abusiva de ficheiros 
pode ser impedida? 


O cidadão e a informática 


O sobrescrito de prospectos enviado em seu 
nome por uma qualquer empresa, que hoje encon- 
trou na caixa do correio, constitui uma fonte de 
problemas em que talvez você nunca tenha pen- 


sado. 


E, no entanto, é evidente que as direcções e 
coordenadas do destinatário, provêm de um fi- 
cheiro informático. Você ficou a saber que ele existe 
algures, e que o seu nome consta dele. 

Mas que mais sabe, além disso? Que detalhes 
integra a seu respeito? Como puderam ser obtidos, 
sem que você fosse informado? Para que outros 
fins, possivelmente menos inocentes do que a su- 
gestão de um novo consumo, poderão ser utiliza- 


dos? 


«Os jornalistas nunca falaram 
tanto da informática, como a par- 
tir do momento em que as suas 
aplicações na Imprensa se de- 
senvolveram seriamente», cons- 
tatava recentemente o jornalista 
Henri Tricot nas páginas do «Le 
Monde». 

A informatização das socieda- 
des é um fenómeno relativa- 
mente recente, de que ainda 
hoje não é possivel, na maioria 
dos casos e situações, ter uma 
visão global. 

Neste sentido, as preocupa- 
ções manifestadas por um nú- 
mero crescente de profissionais 
da Informação a este respeito 
não mais traduzem do que o eco 
detectado em sectores cada vez 
mais amplos da opinião pública. 

Nascida «nos anos de 1930- 
-40 da crise económica e das 
exigências da Defesa Nacional 
(1935-1945), que conduzirão à 
'militarização' da economia» 
(M. Janco e D. Furjot), a infor- 
mática intervém aos niveis da 
produção e da circulação de 
mercadorias. 

No entanto, como sublinha- 
vam os citados analistas, em 
«dossier» publicado na década 
de 70 no «Politique Hebdo», «o 
seu terreno de eleição é aquele 


que abrange as actividades do 
chamado sector terciário'», 
onde foi introduzido maciça- 
mente. 


Falsas informações 


A protecção dos cidadãos 
contra a utilização abusiva dos 
ficheiros informáticos é uma das 
preocupações mais insistente- 
mente formuladas. 

O Governo francês, por 
exemplo, publicou em 1978 (Lei 
de 16 de Abril) um diploma que 
regulamenta situações deste 
tipo, tendo recentemente criado 
uma comissão destinada a in- 
tensificar a luta contra as infrac- 
ções cometidas. 

A «sensibilidade» manifestada 
pelas instâncias de Poder, em 
França, é, de um certo ponto de 
vista, preocupante: quantos 
casos de violação da esfera das 
liberdades individuais não terão 
sido cometidos, ocorre pergun- 
tar, de modo a suscitar uma tal 
resposta governamental? 

Dois tipos de situações po- 
dem, genericamente, verificar- 
-se. Por um lado, há o risco de 
serem atribuídas aos cidadãos 
falsas informações, que setrans- 
formarão em fonte de danos mo- 
rais e materiais insuspeitados. 


Por outro lado, a interconexão 
dos diferentes ficheiros existen- 
tes numa sociedade, pode levar 
à apreensão indevida de uma 
visão global de cada personali- 
dade. 

Trataremos neste texto ape- 
nas do primeiro aspecto referido, 
deixando para posterior aborda- 
gem a segunda questão. 

Em qualquer dos casos, no en- 
tanto, tudo deve ser tentado no 
sentido de impedir que tais situa- 
ções ocorram. 

As dificuldades, porém, são, 
óbvias. O combate, aparente- 
mente, é demasiado desigual. 
Com efeito, que podem a cons- 
ciência e a vontade individuais 
perante uma tirânica máquina de 
controlo social, despersonali- 
zada e anónima? 

Arsenal de leis 

O primeiro perigo parece ser 
mais fácil de evitar. 

A excepção das situações de 
deliberada intenção de causar 
problemas a outrem, e que cons- 
tituirão sempre casos muito es- 
pecíficos, ninguém parece razo- 
avelmente interessado em dar 
informações inexactas. 

Assim, bastaria aplicar com 
rigor o arsenal de leis que qual- 
quer sociedade tem ao seu dis- 
por, para contrariar a violação de 
segredos profissionais, a difa- 
mação, o faiso testemunho e a 
chantagem. 

Importa, contudo, prevenir um 
risco inerente à aplicação de 
todas as leis. Elas permanece- 
rão letra morta (ineficazes), se os 
magistrados incumbidos de as 
aplicar, não estiverem dotados 
de uma «filosofia anti-repres- 
siva» e se as responsabilidades 
individuais dos contraventores 
se diluirem na responsabilidade 
hierárquica, impossível de confi- 
gurar. 

«Uma sociedade que admite a 
desculpa quase absolutizante da 
negligência, da imperícia ou da 


ignorância, para não inflingir 
mais do que sanções simbólicas 
aos responsáveis pela morte e 
mutilação de dezenas de crian- 
ças, encontra-se, evidente- 
mente, em má posição para pro- 
curar e punir as fugas desastra- 
das dos ficheiros», afirma perti- 
nentemente Claude Legoux, es- 
pecialista francês em informá- 
tica. 

Controlo dos cidadãos 

Primeira «regra de ouro» a ob- 

servar: o detentor de qualquer 
ficheiro deve comunicar à pes- 
soa física ou moral que nele figu- 
rar, seja a que título for, todas as 
informações que lhe digam res- 
peito, assim como os acrescen- 
tamentos ou modificações pos- 
teriores. 

A simples circunstância de se 
verificar a introdução de um facto 
falso ou inexacto, sem que ointe- 
ressado dele tenha imediato co- 
nhecimento, deveria dar imedia- 
tamente lugar ao pagamento au- 
tnmático de uma indemnização 
por danos e perdas, por parte do 
detentor do ficheiro em causa, 
sem que o argumento da boa-fé 
pudesse ser invocado. 

A reparação relativa aos 
danos decorrentes dos prejuízos 
causados pela utilização e difu- 
são das referidas informações, 
deveria ser igualmente garan- 
tida. 

Indo ainda mais longe, vários 
especialistas e juristas interna- 
cionais sustentam que o detentor 
de um ficheiro deveria ser obri- 
gado, em qualquer momento, a 
justificar o sentido dos códigos 
utilizados e a comunicar aos inte- 
ressados a chave de decifração, 
no caso das informações memo- 
rizadas sob a forma de código. 
Com isso, impedir-se-ia a sua 
inacessibilidade. 

Agindo deste modo, qualquer 
dado incompreensível teria que 
ser considerado delituoso. 

Continua na pag 6 
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QUARTA-FEIRA, 24 DE FEVE 


A protecção dos dados pessoa 
“Asleis que tem 
e as que se prepa 


Em 28 de Maio passado, na Assembleia da Re- 
pública, foi aprovado, na generalidade, um diploma 
que se intitula de Lei sobre a Defesa dos Direitos do 
Homem perante a Informática. 

Este diploma não tinha para Portugal o interesse 
que tiveram os seus congéneres europeus nos 
respectivos países. 

De facto, ao contrário de outros países euro- 
peus que publicaram leis sobre privacidade ou 
de defesa de dados pessoais e informática, 
Portugal tinha acautelado este aspecto dos Di- 
reitos Liberdades e Garantias na Constituição 
de 1976. 

A razão é simples, a nossa constituição é mais 
recente e pôde acautelar juridicamente novas exi- 
gências da técnica. 

' Em 1978, a protecção de dados pessoais, na 
Áustria, mereceu a inclusão em lei constitucional. 

Desde o Land de Hesse, em 1970, passando 
pela Suécia em 1973, o Privacy ACT nos E.U.A. em 
1974, a França, a Alemanha Federal e a Noruega, 
em 1978, os países cumpriram resoluções do Con- 
selho da Europa de 73 e 74, bem como recomen- 
dações da OCDE, sobre a adopção de medidas 
legislativas e institucionais para regulamentar o 
tratamento automático de informações pessoais. 

O Reino Unido entendeu usar normas de deonto- 
logia profissional, o controlo dos tribunais comuns 
e a vigilância dos cidadãos, sem promulgar lei 
sobre tratamento automático, tal como relata um 
Livro Branco apresentado ao Parlamento em 1975. 

Em Portugal a necessidade de uma lei ordinária 
sobre utilização da informática não era grande, 
dado existir o preceito constitucional do artigo 35.º, 
inserido no capítulo Direitos Liberdades e Garan- 
tias. 

Este preceito por força do artigo 18.º da mesma 
Constituição era de aplicação directa e vinculativa 
a todas as entidades públicas e privadas, sem 
necessidade de qualquer lei ordinária, nem por 
esta podendo ser diminuídos a extensão e alcance 
do seu conteúdo essencial. 

O quadro legal da utilização da informática para 
tratamento de dados pessoais é, portanto, o que 
vamos descrever. 

Veremos a seguir como ele ficaria diferente se a 
lei em discussão, na Assembleia da República, 
fosse aprovada. 


O Actual Quadro Legal 


O arto.º 35.º obriga a que todos os detentores de 
ficheiros dêem acesso aos cidadãos à informação 
a seu respeito registada em suporte mecanográ- 
fico. 

Em conexão com este direito, atribui-se também 
aos cidadãos o direito de exigir a rectificação e a 
actualização dos dados registados a seu respeito. 

Ainda se proibe o registo de informações nomi- 
nativas referentes a convicções políticas, fé reli- 
giosa ou vida privada. 

Por último proibe-se a atribuição de um número 
nacional único dos cidadãos. 

Decorre, do que fica dito, que os cidadãos 
deste País, por simples requerimento, podem 


| obter uma saída de impressora com os dados 


registados a seu respeito, incumbindo o ónus 
da prova da respectiva fiabilidade ao seu deten- 
tor. 


Para a informação ine 
nal, existem as óbvias | 
segredo de justiça. 

Por curioso que poss 
sistema que vigora en 
anos, em período de c 
perfeitamente natural, £ 
sência de liberdades ci 

Também não colhe c 
tema funcionou em Po 
cidadãos, em relação a 
tem. 


Os cidadão. não 
os seus direitos 


De facto, os cidadão 
direito de acesso à info! 
a seu respeito. Rodotá, 
74e,no anotransacto, f 
da lei francesa chegou: 

Os cidadãos vão sab: 
a seu respeito se se se 
decisão administrativa, 
como esperavam, cont: 
um crédito, de uma cas: 
um emprego, de um ah 

Vão também saber, 
das provas contra si col 
Ministério Público, em ! 

Também vão saber | 
das, para efeitos de c 
fiscal. 

A informação de na 
pois, ser posta em su| 
para fins de investiga 
as Polícias utilizar fict 
como um investigador u 
Coisa diferente são asit 
judiciais transitadas en 
que não há razões par. 

Sendo a informátic: 
meios técnicos que pe! 
lumes infinitos de inforr 
ção de um sem-númer 
ser lidos a quilómetros 
de tempo praticamente 
redobrar det=""""- 

As convicções polític 
das em suporte informé 
vão ao ponto de proib 
sobre filiação ou activit 

A mesma ordem de | 
proibição de registo de 
giosa. 

A proibição de regis 
vida privada têm cause 
virtude de não estar def 

De facto tal conceito 
factores tempo e lugar 


O direito ao anor 


No entanto, «the righ 
um certo anonimato, « 


FEVEREIRO DE 1982 


y 


mos 
jaram 


iRão inerente à investigação crimi- 
ppvias restrições dos períodos de 


cs re Deo e APR 7 Pa Sd e a 


:P possa parecer, tem sido este o 
ira em Portugal desde há seis 
de convulsão social e política, 
ural, aliás, após 48 anos de au- 
es civis e políticas. 
plhe o argumento de que o sis- 
m Portugal por ignorância dos 
Bção aos direitos que lhe assis- 


Não usam 
Ros 


Padãos não usam, em massa, O 
informação detida pelo Estado 
bdotá, comprovou-o em Itália em 
acto, feito o balanço da aplicação 
egou-se à mesma conclusão. 
o saber das informações detidas 
se sentirem preteridos nalguma 
ativa, por exemplo. se não foram, 
|, contemplados na atribuição de 
a casa, de uma classificação, de 
m alvará, de uma pensão, etc... 
aber, através do seu advogado, 
si coligidas pelas polícias e pelo 
, em fase de instrução criminal. 
aber quais as informações deti- 
de conferir a respectiva carga 


de natureza privada não pode, 
Am suporte informático, mesmo 
pstigação policial. Aqui, devem 
ar fichas em suporte papel, tal 
Ador usa as suas fichas pessoais. 
o as informações sobre decisões 
fas em juigado. E não se pense 
Ps para tal. 
Bmática e as telecomunicações, 
e permitem o tratamento de vo- 
informação, mediante a integra- 
úmero de ficheiros, que podem 
etros de distância, em periodos 
ente incomensuráveis — há que 


politicas não podem ser regista- 

hformático e algumas legislações 

E proibir também as informações 
actividade sindical. 

de razões estará na origem da 
sto de informações sobre fé reli- 


E registo de informações sobre a 
A causado polémica entre nós, em 
Far definido o respectivo conceito. 
'ceito tem evoluído em razão dos 
? lugar. 


Je right to be let alone», o direito a 


4 
anonimato 
ato, é cada vez mais desejado 


Continua na pag 7 


Segundo a Direcção Geral de Organização Administrativa 


Três quartos dos computadores 


A Direcção-Geral de Organização Administra- 
tiva é a única entidade que analisa periodicamente a 
evolução e utilização dos meios informáticos na 
Administração Pública portuguesa. Assim, é publi- 
cado anualmente um relatório que possibilita uma 
imagem relativamente clara da situação nesse sec- 


tor. 


A nível de empresas, o panorama era até há 
pouco bastante mais sombrio, já que o único estudo 
existente datava de 1971. No final do ano transacto, 
a Norma efectuou porém um inquérito (a que já nos 
referimos no nosso primeiro suplemento), onde a 


situação da 


informática 


nas empresas é 


exaustivamente analisada. O texto que a seguir pu- 
blicamos debruça-se sobre a utilização dos recur- 
sos informáticos na Administração Pública, e mais 
concretamente sobre o grau de aproveitamento dos 


equipamentos instalados. 


Para além de alguns inquéri- 
tos dispersos, elaborados quer 
por entidades oficiais, quer por 
entidade particulares, e da re- 
vista «INFORMÁTICA», publi- 
cada pela Associação Portu- 
guesa de Informática, o único 
suporte documental com carác- 
ter periódico que nos permite 
ter uma noção da evolução e uti- 
lização dos recursos informáti- 
cos, ainda que a nível sectorial, é 
o relatório sobre a «Informática 
na Administração Portuguesa». 

Publicado regularmente 
desde 1974 pelo Departamento 
de Informática da Direcção-Ge- 
ral de Organização Administra- 
tiva, os dados que contém, as 
conclusões que apresenta e as 
que permite tirar, são como que 
um alerta para as posições de 
avestruz com que os nossos 
governantes têm encarado a 
situação da Informática. 

É do conhecimento de todos 
aqueles que se interessam mi- 
nimamente por este assunto, 
que depos do 25 de Abril o Es- 
tado se tornou detentor, de uma 
forma directa ou indirecta, de 
grande parte dos recursos infor- 
máticos do País. 

Basta, para tanto, recordar 
que após as nacionalizações, O 
parque informático dos maiores 
grupos financeiros passou para 
as mãos do Estado. 

Lembramos, a título de exem- 
plo, os grupos CUF, Champali- 
maud, Espirito Santo, Borges e 
outros, todos eles com interes- 
ses em diferentes sectores da 
economia (Banca, Seguros, In- 
dústria, Transportes, Comércio, 
etc.) e já nessa altura com par- 
ques informáticos de grandes 
dimensões. 

infelizmente, como já acima foi 


referido, não existem dados que 


1979 
Nm Abaixo dos valores considerados médios 


(menos de 250 horas/mês) 


Acima dos valores considerados médios 
(entre 250 e 350 horas/mês) 


Dentro dos valores médios (mais de 350 horas/mês) 


N.º DE HORAS/MÊS 


351-400 
301-350 
251-300 
201-250 
151-200 
101-150 

Até 100 
SUBTOTAL 
NÃO INDICAM 
TOTAL 


quadros relativos aos tempos de 
utilização e neles nos vamos ba- 
sear para O que a seguir expo- 
mos. 

Para melhor compreensão dos 
mesmos, torna-se talvez neces- 
sário definir desde já alguns con- 
ceitos que iremos utilizar. 

No que respeita a equipamen- 
tos, serão considerados: equi- 
pamentos de pequeno porte: 
com valor inferior a 300 000 dó- 
lares; equipamentos de médio 
porte: com valor entre 300 000 e 
750 000 dólares; equipamentos 
de grande porte: com valor su- 
perior a 750 000 dólares. 

De acordo com 1.B.I., consi- 
deram-se as seguintes classes de 
equipamento, quanto ao porte: Mini 
— até 50 000 dólares; Pequeno — 
de 50000 a 300 000 dólares; 
Médio — de 300 000 a 750 000 


tes, notam-se os seguintes: — a 
baixa percentagem de equipa- 
mentos com tempos de utiliza- 
ção entre as 250 e as 350 horas; 
— que durante os períodos apre- 
sentados e com excepção de 
1978, em que houve uma ligeira 
variação, 75 % do equipamento 
teve um grau de utilização 
abaixo do normal (Ver quadro 11) 

Torna-se difícil aceitar niveis 
tão baixos de utilização, sobre- 
tudo se atentarmos em que os 
valores apontados como de utili- 
zação média (entre as 250 e 350 
horas) são os utilizados na 
maioria dos centros que conhe- 
cemos. 

A forma como o equipamento 
é gerido, parece-nos também 
bastante dispar, e para tanto 
basta compararmos os tempos 
de utilização dos computadores 


da Administração Pública são sub-aproveitados 


em confronto com uma utilização 
menos justificada e ordenada, 
impõem um especial cuidado 
nos diagnósticos prévios e estu- 
dos de oportunidade e rentabili- 
dade, de forma a satisfazerem as 
necessidades reai, com a tenta- 
tiva do pleno emprego do mate- 
rial em serviço.» 

De facto, parece-nos ser uma 
realidade o recurso ao aluguer 
ou compra de pequenos equi- 
pamentos por parte de alguns 
serviços, para responder a ne- 
cessidades pontuais que o 
tempo, ou sucessivas reestrutu- 
rações, esvaziam, levando o 
equipamento a uma subutiliza- 
ção. 

Por outro lado, a falta de tor- 
mação especializada (só a partir 
de 1977 é que vimos verbas des- 
tinadas à formação — 0,2 “% das 


Os algarismo inscritos no interior do quadro representam o número de unidades dos diferentes tipos de equipamentos em 
funcionamento em cada grupo de horas/mês de utilização. 


nos permitam conhecer a situa- 
ção nestas áreas essenciais e 
embora os trabalhadores de in- 
formática já tenham alertado as 
autoridades para estes aspec- 
tos, nomeadamente através das 
conclusões do | e Il Encontros de 
Informática, assim como 
aquando da realização do 1.º 
Congresso, nada foi feito. 
Assim, limitar-nos-emos a 
uma exposição sobre a utiliza- 
ção do equipamento na Ad- 
ministração Pública. 


Baixo nível 
de utilização 


Dos relatórios apresentados, 
prendeu-se-nos a atenção nos 


dólares; Grande — de 750 000 a 

1 500 000 dólares; Muito 
Grande — mais de 1 500 000 dó- 
lares. 

Consideramos também como 
tempo médio de utilização para 
um equipamento o que varia 
entre as 250 horas mensais e as 
350, o que corresponde aproxi- 
madamente a 2 turnos de opera- 
ção que podem variar de 6 a 8 
horas cada, durante 22 dias (264 
horas e 354 horas, respectiva- 
mente). 

Por outro lado, não foram 
considerados os equipamentos 
que não indicaram tempos de 
utilização. (Ver quadro 1) 

Como resultados mais eviden- 


englobados na classe de minis e 
pequeno porte que constituem 
em 1979 mais de 90 % do par- 
que. Assim, enquanto 10 equi- 
pamentos têm um tempo de 
utilização superior a 400 ho- 
ras, 17 têm um tempo inferior a 
100 horas! 


«Especial cuidado 
nos diagnósticos» 


Do último Relatório do Depar- 
tamento de Informática da Direc- 
ção-Geral de Organização Ad- 
ministrativa, transcrevemos: «Os 
custos elevados dos equipamen- 
tos e da sua exploração, quando 


despesas em 79), reflecte-se na 
utilização. Mas, na realidade, o 
que falta na Administração 
Pública, pelo menos a nível de 
Informática, é a definição de 
uma política clara. 

A inexistência de um Plano-Di- 
rector tem, entre outros, Os se- 
guintes efeitos: o crescimento 


não controlado dos recursos. a 
não coordenação dos mesmos e 


os baixos índices de utilização, 
tevando a situações que não 
podem ser consideradas como 
normais no sector de Inturmática 
da Administração Public. 
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(Técnico de informática) 
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Contihuação da pág. 4 


Por outro lado, toda a espécie 
de informações escritas ou orais, 
provenientes de um ficheiro, de- 
veriam incluir obrigatoriamente a 
identificação da fonte respectiva. 
Não poderia ser utilizado ou re- 
ferido, fosse para que fim fosse, 
sem essa referência. 

Casos como o do referido 
envio de prospectos. tornar-se- 
-iam, pelo menos, mais raros, se 
não mesmo impossíveis, com 
legislação neste sentido: o desti- 
natário poderia apresentar 
queixa contra o expediddor, no 
caso de não ter sido previamente 
informado da existência e consti- 
tuição do ficheiro. 

Seria ainda impossível, por 
exemplo, a existência nos servi- 


Utilização de ficheiros 


ços de pessoal das empresas, de 
informações relativas ao com- 
portamento, psicologia ou ideias 
políticas dos candidatos ou dos 
funcionários, que lhes são sis- 
tematicamente sonegadas. 


Contra a corrente? 


Legislar sobre a posse de in- 
formação é um esforço inglório. 
Não se pode impedir que isto 
aconteça. Pelo contrário, a proi- 
bição apenas encorajaria, a 
fraude, tornando-a compensa- 
dora, e os ficheiros permanece- 
riam ocultos ou fora do alcance 
dos cidadãos. 

Com efeito, essa proibição já 
seria difícil no caso de suportes 
informáticos constituídos por vo- 
lumosos ficheiros. 

Com a miniaturização de me- 


“Diário de Lisboa 


mórias e a sua infinita capaci- 
dade de duplicação, é perteita- 
mente ilusório tal objectivo. 
Mas, ao exigir-se que os inte- 
ressados tenham conhecimento 
de tudo o que lhes diz respeito, 
tomando muito dispendiosa e 
mesmo ruinosa, a exploração de 
informações falsas, poder-se-á 
pensar em suster O processo a 
que nos temos vindo a referir. 
«Uma excepção deveria ser 
concedida no que se refere aos 


" «dossiers' médicos», sustenta 


Claude Legoux. «A divulgação 
do seu conteúdo aos doentes, 
poderia ser perigosa. Neste 
caso, os médicos assistentes 
substituiriam os pacientes em 
tudo o que lhes dissesse res- 


peito» CARLOS PESSOA 


“Automatic 


Regisconta forma quadros 


A Regisconta vai lançar uma nova série de cerca de 40 cursos de 
formação e aperfeiçoamento profissional, dirigidos a todos os qua- 
dros do seu grupo de empresas que actualmente emprega cerca de 
1100 trabalhadores. 

Os cursos terão uma duração variável de dois a quinze dias e 
abrangerão cada um dos diferentes sectores de actividade da em- 
presa. 

Trata-se de uma experiência iniciada já há alguns anos com 
resultados muito positivos e que demonstra o interesse da Regis- 
conta pela adequada preparação do seu pessoal, de forma a melho- 
rar permanentemente a qualidade dos serviços de uma empresa que 
de há muito tem um lugar de destaque no mercado nacional. 

Dentro desta perspectiva, a empresa tem em fase de acaba- 
mento um «Centro de Formação» no qual passarão a ser ministrados, 
nas melhores condições, todos os cursos de formação e aperfeiço- 
amento do seu pessoal. 


Prosseguem 
as palestras da API 


«Tecnologia do impresso in- 
formático» é o assunto da pró- 
xima palestra do ciclo que está a 


de Maio próximo. 


ser promovido pela Associação 
Portuguesa de Informática. A 
sessão terá lugar no próximo dia 
4 de Março às 21H00 no Salão 
Nobre do Instituto Superior Téc- 
nico, e terá como orador Mário 
Verissimo Gonçalves. No dia 11, 
pela mesma hora e no mesmo 
local, será debatida a «regionali- 
zação da Informática». O dr. 
Jorge Ferreira e o eng.º Rui Feio 
desenvolverão este tema, com 
especial incidência no projecto 
SRIRC. 

Ainda no mês de Março a eng.º 
Ana Lucas falará de «Bases de 
dados: da centralização à distri- 
buição» (dia 18), e o dr. Nelson 
Trindade aprofundará a proble- 
mática da psicologia das organi- 
zações (dia 25). 

Por outro lado, o |! Congresso 
da API está já anunciado para o 
mês de Maio. Os trabalhadores 
decorrerão na Fundação Gul- 
benkian de 17 a 21 desse mês. 


Fileme-82 vai ser em Maio 


A Fileme-82, Salão Internacional de Equipamento, Mobiliário de 
Escritório e Informática, realizar-se-á na FIL, em Lisboa, entre 14e 23 


A organização é da responsabilidade do Departamento de Feiras 
e Exposições da Associação Industrial Portuguesa. 


Honeywell Bull no desporto 


rear mi acer amv de mo rt cem ee 5 e 


Feller 
ystem” 


NOVO MODO DE SER BANCO 


Muitos novos sistemas bancá- 
rios serão implantados nos anos 
80, mas um dos mais significati- 
vos será a “caixa automática - | 
Automatic Teller System-A.T.S.”. . : 


Os campeonatos da Europa de patinagem artística decorreram 
em Lyon entre 2 e 7 de Fevereiro com o apoio informático da Cil 
Honeywell Bull. Esta sociedade montou para o efeito um serviço 
através do qual os 150 jornalistas presentes tiveram à sua disposição 
nas impressoras dos terminais de saída (ou em écrans de vídeo), 
todos os resultados relativos às actuações de cada um dos concor- 
rentes. 

Este serviço funcionou com dois sistemas Honeywell Bull 
61/DSP que recolhiam as notas atribuídas aos concorrentes pelos 
juizes, assim como outras informações, por intermédio dos terminais 
de entrada dispostos no recinto do pavilhão em que se desenrolaram 
as provas. 


Sr. empresário! 


Instalara A.T.S. significa darum MEREEANASASO 


passo muito importante na con- 
tinua evolução no mundo dos 
sistemas bancários. 

Esta será a temática dominante 
das “2º Jornadas de Informá- 
tica Bancária Olivetti”. 


” commodore 


CXOMPUTER 


Quanto vale para si um equipamento que lhe 
faça: 


e Contabilidade Geral (POC) 
e Facturação c/ controlo de stocks e contas correntes 
e Controlo de stocks 

e Elaboração de recibos e mapas de ordenados e salários 
e Controlo de movimento bancário c/ emissão de 
documento de saída de chegue 

Processamento e endereçamento de cartas 

Ficheiro de clientes 


Hotel Sheraton - Lisboa 
24 de Fevereiro de 1982 


olivetlti 
garante o investimento 


Desejo mais informações sobre o equipamento CBM 


DEMITRONICS INC. Ports. 
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Imobiliário e computador 


Em Portugal será possível, dentro em breve, obter informações 
gratuitas através de um computador, sobre bens imobiliários para 
venda aluguer ou trespasse. Este serviço está a ser lançado pela 
firma Centro Português de Informação Imobiliária, Lda., e contará 
com a colaboração do Banco Português do Atlântico junto dos princi- 
pais núcleos de emigrantes portugueses em todo o mundo. 

Em Portugal os interessados poderão obter pelo correio uma 
listagem fornecida pelo computador com dez propostas de bens 
imobiliários que correspondem aos desejos manifestados no mo- 
mento da consulta ao Centro. Estas consultas far-se-ão por telefone 
(ou correio) e as informações serão enviadas sem qualquer encargo. 

Quem paga são os anunciantes que pretendem incluir no ficheiro 
do C.P.I.P.I. os bens que pretendem alugar ou vender. 

Trata-se da primeira experiência do género em Portugal pelo que 
será preciso aguardar para conhecer os seus resultados práticos. 


Copinaque tem nova 
envelopadora - 


A Copinaque, equipamentos 
para desenvolvimento de em- 
presas Lda., lançou no mercado 
nacional, no princípio deste mês, 
um novo equipamento para tra- 
tamento de extractos de conta 
corrente. Trata-se de um con- 
junto totalmente automatizado 
que permite a introdução dos 
extractos no envelope, e a cola- 
gem deste, sem qualquer inter- 
venção manual. 

Qualquer problema que surja 
no ciclo de envelopagem é assi- 
nalado pela máquina que é co- 
mercializada com o nome de 
Bôwe — sistema 151. O novo 


equipamento é produzido na 
RFA e já está praticamente ven- 
dido a uma instituição de crédito 
estando avançadas as negocia- 
ções com uma outra. 


Storage distribui 


Compucorp 


A firma Storage, Telemática e 
contabilidade, Lda. foi recente- 
mente encarregada da distribui- 
ção em exclusivo para Portugal 
da Compucorp, uma conhecida 
marca americana de microcom- 
putadores de grande capaci- 


dade. Estes equipamentos são 
importados pela Financeira do 
Comércio Exterior que é respon- 
sável pela assistência técnica. 

A Compucorp tem delegações 
em mais de 35 paises, entre os 
quais a Alemanha Federal, a 
França, a Bélgica, a Espanha, a 
Suécia, a Noruega e a Finlândia. 

Em Portugal, a Storage distri- 
bui os equipamentos Compucorp 
no sistema «Turney», através do 
qual o cliente recebe o material 
pronto a ser utilizado sem mais 
preocupações de software ou 
programação. 


Olivetti 
e Informática 
Bancária 


Realizam-se hoje no Hotel 
Sheraton, em Lisboa, as segun- 
das «Jornadas de Informática 
Bancária Olivetti», nas quais 
participarão diversos gestores e 
técnicos de informática de várias 
instituições de crédito, assim 
como da Olivetti Internacional. 

Serão debatidos, entre outros, 
assuntos como «Experiências 
Aplicativas Bancárias»; «Soft- 
ware Aplicativa»; «A Olivetti no 
mundo e em Portugal» e «Caixas 
Automáticas Bancárias». 


«Signo» surge em Março 


O sistema Signo, primeiro resultado da recente associação da 
Norma com a sociedade francesa SG2, vai ser apresentado no início 
do próximo mês. Trata-se de um conjunto modular de packages que 
responde ao conjunto das necessidades de informação para a ges- 
tão, assegurando a integração automática das informações entre os 


diversos módulos. 


O sistema está concebido para ser utilizado por qualquer pes- 
soa, não sendo necessário uma formação informática específica. A 
troca de informações entre o utilizador e o sistema é feita em «modo 
conversacional», isto é, através de um diálogo homem-máquina. O 
novo produto está preparado para ser utilizado em computadores de 
pequeno porte (mínimo 64 K bits de memória central) estando dispo- 
nível tanto em linguagem Cobol como RPG IL. 


MU L cUU 


SISTEMAS DE MICROCOMPUTADORES 


DE PRESTÍGIO INTERNACIONAL 


Assista a uma demonstração 
e conheça a importância de uma hoa marca! 


tar o deLisboa | 


As leis que temos 


Continuação da pag 5 


pelos seres humanos, sejam eles cidadãos de que 
Estado for. 

O velho conceito de protecção dos dados da vida 
privada deu origem, em meados da década pas- 
sada, ao conceito de protecção de dados pessoais. 
Assim, as leis, nomeadamente a da Alemanha 
Federal e a recente convenção do Conselho da 
Europa, visam defender a utilizacão de informa- 
ções pessoais, ou seja, aquelas que directa ou 
indirectamente seja possível atribuir a uma dada 
pessoa física. 

Neste domínio é costume fazer-se grande con- 
fusão com as informações de natureza estatística. 
Não compreendemos que seja necessário salva- 
guardar informações pessoais destinadas a fins 
estatísticos ou de investigação científica, dado que 
para estes fins a informação é não identificada e 
inidentificável. 

Foi, de resto, um mau serviço prestado a este 
dominio dos direitos, liberdades e garantias, que os 
inquéritos do último censo não tivessem sido anó- 
nimos. 


A proibição de um número nacional único é, para 
os informáticos, ininteligível. 

Para eles seria mais compreensível a noção de 
proibição de interconexão de ficheiros com infor- 
mação nominativa. 

Este entendimento, retira-se, quanto a nós, do 

| espírito do legislador de 76. 

Deixamo-lo, contudo, à atenção do legislador de 

82. 


O projecto de lei da ASDI 


O projecto de lei em discussão na Assembleia da 
República cria a Comissão Nacional de Informática 
e Liberdades. (C.N.I.L.) composta por um presi- 


dente, 4 magistrados e dois técnicos de informá- 


tica. 

Esta Comissão fica com poderes para autorizar 
excepções ao n.º 2 do arto.º 35.º da Constituição 
da República. 

Assim, informações relativas às opiniões po- 
líticas, às actividades sindicais, às convicções 
filosóficas ou religiosas ou à vida privada 
podem ser registadas em banco de dados: 


| 
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| 
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— por motivos de interesse público, por lei de 
Assembleia da República; 

— por autorização prévia da CNIL fundamentada 
em razões excepcionais e de urgência, ou no con- 
sentimento expresso de pessoa interessada (vide 
art.º 6.º do projecto). 

Transcreva-se ainda «devendo em qualquer 
caso ter fins exclusivamente estatísticos». 

Mas não parece aos leitores que não seriam 
precisas tantas cautelas para informação estatis- 
tica, que normalmente não é identificável? 

E carto.º 7.º do projecto atribui à referida Comis- 
são poderes para autorização dos bancos de 
dados seguintes: 

— informações das quais uma pessoa seja sus- 
peita, aquela em que esteja implicada, ou pelas 
quais tenha sido condenada; 

— informações sobre a riqueza dos cidadãos nas 
suas diversas formas, sobre a sua situação fiscal e 
perante a segurança social; 

— informações sobre a saúde, o estado psíquico 
ou a vida privada das pessoas. 

Ainda a CNIL pode autorizar a interconexão dos 
ficheiros da Segurança Social e da Administração 
Fiscal e outros (vide arto.º 8.º n.º 3). 

Parece-nos não serem precisas mais palavras 
para lhes dar uma pálida ideia da complexidade e 
extensão deste problema. 

Não conhecemos ainda a redacção revista do 
art.º 35.º da Constituição da República. No en- 
tanto, se a redacção actual se mantiver, algo de 
semelhante com a Constituição Política de 33 se 
virá a passar. O seu art.º 8.º era sistematicamente 
violado pela lei ordinária. 

Para completar, o projecto de diploma em dis- 
cussão, prevê no seu art.º 10.º, que não têm os 
cidadãos «direito de se opor a que informações 
nominativas que lhes dizem respeito sejam ob- 
jecto dum processamento automático», se tal 
processamento for autorizado pela referida Co- 
missão Nacional de Informática e Liberdades. 

Apure o leitor como ficariam defendidos os seus 
direitos perante a informática. 


ISABEL REIS GARCIA 
(Jurista) 


(Subtítulos da responsabilidade da 
Redacção) 
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A NORMA 
resolve 
problemas 
colabora 

na Formação 
presta serviços 


| 


Técnicas e métodos racionais efi- 
cientes, aliados a um «staff» de es- 
pecialistas altamente qualificados, 


tem possibilitado à NORMA resol- 
ver os problemas dos seus clientes 


sem a utilização de soluções dog- 
máticas ou receitas pré-fabricadas. 

Estamos aptos a servir as empresas 
ajudando-as a resolver todos os 


problemas 
— Elaboração de Planos Directores 
de Informática (PDI); 


— Concepção de Sistemas Integra- 
dos de Informação adequados às 


necessidades de Gestão de cada 
Empresa (SIG; 

— Estudo da configuração do equi: 
pamento mais adequado so sistema 
concebido, preparação do cademo 
de encargos e consequente selec- 
ção do equipamento; 

— Desenvolvimento de Aplicações 
definindo os dados a recolher, os 


PIPA DS ESSE ORAS, EAR 
ER TO o o “tratamentos a efectuar e as intor- 


| 


| 


| 


mações a produzir, 

— Efectuar a Análise e a Programa- 
ção, isto é, conceber e executar a 
solução-máquina mais adequada ao 
equipamento a utilizar, 

— Executar no nosso próprio Cen- 
tro de Processamento de Dados as 
aplicações especificamente estu- 
dadas e desenvolvidas clente a 
cliente ou aplicações gerais (packa- 
ges) utilizáveis por qualquer empre- 
sa; . 

— Formar em informática pessoal 
de Gestão e especializado das em- 
presas através de cursos apropria- 
dos; 

— Os nossos Técnicos poderão ser 
integrados em equipas dos clien- 
tes, reforçando-as temporsriamen- 
te, ouexecutar projectos sob inteira 


| 


responsabilidade da NORMA. 
ea |NNICO RSRS 


Organização e GestioMiatotaginteomótica ff ermeção 


LISBOA 


Rua Marquês de Fronteira, 76 


€ sistemas 


ANTÓNIO PACHECO AGOSTINHO, LDA. 
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Av. Fontes Pereira de Melo, 31-ric 


PORTO 
Rua Faria Guimarães, 383, 1.º 


A inteligência Artificial 


novo objectivo 
do desafio japonês 


— Um comentário breve, mas oportuiio! 


O «DL' — Informática» publicou no seu primeiro 
número de 2 deste mês um texto do «Le Monde» relativo 
aos projectos japoneses de construção do «computador 
de quinta geração» e à sua aposta no desenvolvimento 
da Inteligência Artificial. Nesse artigo eram expostas 
numerosas interrogações sobre a exequibilidade des- 
ses objectivos, sendo mesmo avançada a hipótese de a 
sua divulgação representar, fundamentalmente, uma 
manobra publicitária da indústria japonesa. 

Face a estas reticências, pedimos ao eng. Helder 
Coelho que nos comentasse as dúvidas expostas pelo 


«Le Monde». 


Quando no início de 1980, re- 
vistas como as americanas 


«Electronics», «Electronic De- 


sign», «Byte», ou «Datamation», 
e jornais como os inglesas 
«Computer Weekly» e «Compu- 
ting Europe» começaram a cha- 
mar a atenção dos seus leitores 
para a importância, relevância 
e necessidade da inteligência 
Artificial (apontada como raro 
das Ciências da Computação 
envolvendo o estudo experimen- 
tal da natureza do conhecimento 
e a sua manipulação), os infor- 
máticos deixaram de olhar com 
desprezo para «aquilo» que vi- 
nham denominando como ficção 
científica, em tom de caricatura. 


E, quando mais tarde, a meio 
de 1981, as revistas americana 
«Datamation» e francesa 
«Temps Réel» revelaram o es- 
cândalo da visita da missão 
científica japonesa a vários pai- 
ses da Europa e EUA, anga- 
riando cientistas para o seu pro- 
grama de Investigação e Desen- 
volvimento (l&D), o pânico 
apossou-se das universidades, 
instituições (de investigação) e 
agências governamentais. Os 
japoneses propunham-se liderar 
completamente à escala inter- 
nacional as tecnologias da in- 


formação no início da década de 
90, graças à tal Inteligência Ar- 
tificial a que americanos e euro- 


peus haviar" "=28olvido não pres- - 


tar atenção. 
Pânico e incredulidade 


O pânico aumentou quando 


se descobriu que tal intenção” 


vinha sendo trabalhada desde 
1979 (precisamente o ano em 
que se realizou a sexta Confe- 
rência Internacional sobre Inteli- 
gência Artificial em Tóquio), em 
redor das ideias revolucioná- 
rias da Inteligência Artificial e 
conjuntamente por universitá- 
rios e industriais. 

Ao escândalo e pânico suce- 
deu-se a incredulidade. Mas 
será possível realizar máquinas 
inteligentes que manipulem o 
conhecimento, em vez dos da- 
dos, ou estaremos em face da 
utopia? 

E evidente que as revistas 
acima citadas não procuraram o 
sensacionalismo. As suas inter- 
venções costumam pautar-se 
pelo tom objectivo e técnico. Não 
é por acaso também que o pré- 
mio europeu de investigação da 
CIHI-HB (Honeywell Bull) de 1981 
tenha sido outorgado a um cien- 


tista da Inteligência Artificial, 
Jean-Louis Lauri, professor da 
Universidade de Paris Vl e direc- 
tor do seu Laboratório de Intor- 
mática fundamental. 

E a intenção dos japoneses 
nada tinha de utopia, pois o seu 
programa de KD visa a comer- 
cialização de ideias que já 
foram ensaiadas em protótipos e 
o maior desenvolvimento de 
certas metodologias ainda 
pouco divulgadas em Informá- 
tica (caso da programação em 
lógica). 

Em minha opinião. os passos 
em frente, prometidos pelo pro- 
grama de Investigação e Desen- 
volvimento japonês, são possi- 
veis e devem ser atingidos, pois 
os meios humanos e materiais 
envolvidos são consideráveis. O 
êxito do programa parece tam 
bém assegurado em virtude de, à 
partida, se ter obtido a ligação 
entre as Universidades, Institu- 
tos de investigação e empresas 
privadas e públicas. O êxito será 
um «boom», muito semelhante 
ao conseguido pelos ELA nas 
décadas de 60 e 70 e, do mesmo 
modo, o factor dominante será a 
emigração em larga escala das 
boas «cabeças» europeias. Nos 
anos 80 a emigração europeia (e 


americana) de «cérebros» ta: - 
-Se-á para O Japão e istr tará 
efeitos a nível internaciona: Es 
é uma das consequências insv: - 
táveis do impacto psicológico 
lançado pela missão cient'fica 
japonesa. 

Mas, excluindo a França, cua! 
é o país europeu que já coinvre- 
endeu a relevância actua! do ta- 
nómeno informático? A meu ver. 
os governantes europeus corn 
nuam a adiar as decisões quario 
à Informática. O escândalo es:á 
aqui! E não vale a pena aportar 
os inconvenientes da ausencia 
de decisões, dizer-lhes que a 
«viagem» para uma certa auto- 
nomia informática está a terru- 
nar, que é necessário investir, e 
depressa, que é urgente cnar 
melhores condições para os 
cientistas nacionais, para que 
estes não emigrem e possam es- 
forçar-se pelo seu país. O Japão 
compreendeu que «o conieci- 
mento» será um factor de troca 
mais importante que a energia 
ou os alimentos. 


HELDER COELHO 
(engenheiro electrotécnico 
e especialista do LNEC) 


(Subtítulos da responsabilidade da 
Redacção) 


QUARTA-FEIRA, 24 DE FEVEREIRO DE 1982 


Controladores de dados em serviço no Centro de Informática da TAP-Air Portugal 


ção. 


Profissões esquecidas 


Os controladores de dados 
também são informáticos 


O controlo técnico de dados é uma daque- 
las actividades imprescindíveis ao tratamento 
da informação por computador que são muitas 
vezes ignoradas e discriminadas pelos próprios 
membros da «família» informática. | 

Ela consta contudo da lista de carreiras 
informáticas estabelecida no segundo Encontro 
Nacional, promovido pela Associação Portu- 
guesa de Informática, e a profissão de Controla- 
dor foi aí definida como aquela que «assegura a 
ligação da informática com o utilizador com 
vista ao correcto funcionamento das aplicações 
no computador. Regista a entrada dos docu- 
mentos de origem e a saída dos trabalhos. Pre- 
para a recolha qe dados e procede à codificação 
se necessário. Controlã os documentos de ori- 
gem e de saída. Controla os resultados de 
acordo com os procedimentos previs::5 para 
cada aplicação. Elabora estatísticas de produ- 


Hoje damos a palavra a um membro dessa 


profissão. 


Informática e computanores 
são hoje termos correntes 
que, dia a dia, hora & hora, 
entram pelos nossos vtiviãos 
e começam já a fazer parte do 
nosso quotidiano. E não há 
dúvida que a nossa vida co- 
meça a estar intimamente |i- 
gada a parâmetros informáti- 
cos que vão dos simples cálcu- 
los de vencimentos e salários 
até aos sofisticados cálvulos 
das explorações espaciais, 
passando pelo apoi 2 invos- 
tigação médica. 

Como se sabe, O cornpuia- 
dor tem uma «linguacem», me- 
lhor dizendo, utiliza uma «tfin- 
guagem», toda constituícia por 
simbolos que, depuis de ins- 
critos em mapas de suncrte- 
-base e após operações nos- 
teriores em que o computador 
lê, regista, interpreta, sc tra- 
duzem em mapas de informa- 
ções. 


De uma maneira geral, a 
fase básica, que por uma 
questão metodológica pode- 
riamos classificar de primária, 
e que ccrresponde à ins::rição 
dos dados de informação, na 
sua origem, não é muito refe- 
rida. 

As discussões sobre temas 
informáticos geram-se nor- 
malmente a partir de uma fase 
que designaríamos de média, 
e desenvolvem-se em direção 
a aspectos mais elaborados e 
complexos, caracteristica- 
mente informáticos. 

Assim, a linguagem-base, a 
linguagem expressa em do- 
cumentos de origem, docu- 
mentos fundamentais na ela- 
boração de toda a informação, 
desde o Input ao Output, isto 
é, desde a entrada à saida, é 
de certo modo esquecida. 


De uma outra fase gosta- 
riamos igualmente de falar. 
Trata-se de uma “ase que, 
também por arrumação meto- 
dológica, se poderia designar 
por secundária. Esta é a fase 
de preparação dos dados, 
hoje designada por controlo 
técnico de dados, que na 
empresa onde laboramos se 
encontra anexa e intimamente 
ligada ao tratamento informá- 
tico. 

Porém. por «stianho que 
pareça, os funcionarios que 
corrigem, inscrevers. codifi- 
cam, etc., os mapas-suporte 
da informação basica não são 
considerados elementos in- 
tegrados nas categorias de in- 
formáticos. 

A sua actividade apesar de 
exigir um certo conhecimento 
técnico e, ainda mais, uma 
sensibilização para os pro- 
blemas informáticos, além de 
um conhecimento r'soroso da 
inguagem simbólica ce base, 
é frequentemente excluida do 
conjunto das actividades in- 
formáticas. 

Normalmente. os técnicos 
de controlo de dacics são fun- 
cionários com a categoria ge- 
nérica de escriturários. e são 
claramente discriminados na 
estrutura informática, o que 
consideramos '  manifesta- 
mente injusto. E no controlo 
técnico que é preparada, di- 
gamos assim, a «papa» que 
irá ser deglutida nas fases se- 
guintes do tratamento dos da- 
dos, dependendo muito deste 
discreto labor a justeza da in- 
formação final. 

Para ele convergem os do- 
cumentos vindos das origens, 
onde muitas vezes são elabo- 
rados por pessoas sem o mais 
elementar conhecimento 


sobre a sua utilização futura e 
objectivos a atingir, e sem 
qualquer sensibilização para a 
linguagem e processos infor- 
máticos. 


Corrigir erros de 
preenchimento 


Daqui resulta que depara- 
mos constantemente com 
erros de preenchimento dos 
documentos por incorrecto 
posicionamento dos digitos 
(que representam em código 
determinadas | informações 
bem concretas, e cuja inscri- 
ção num local errado tem um 
significado completamente di- 
ferente e originará posterior- 
mente a introdução no compu- 
tado: de dados incorrectos, 
com todas as consequências 
que se adivinham). 


Face a esta situação, mais 
que uma vez ouvimos um téc- 
nico de informática e de ges- 
tão de empresas dizer carica- 
turando, que a Informática no 
nosso pais sofre de macroce- 
falia: possui uma cabeça al- 
tamente evoluída — uma ca- 
beça do século XX — mas está 
umbilicalmente ligada a um 
corpo raquitico. de raizes es- 
tioladas e de características 
medievais. Esta afirmação, 
apesar de caricatural, não 
deixa porém de encerrar al- 
gumas verdades muitas vezes 
bem patentes. 
Ideias erradas sobre 
computadores 


Para terminar gostariamos 
apenas de referir algumas ge- 
neralidades sobre a ideia que 
as pessoas menos ligadas às 
questões informáticas têm do 


A. 


MANUEL MARTINS 


Técnico de controlo 
de dados 


computador. Como se sabe, 
essa ideia é muitas vezes 
completamente errada, ape- 
sar de se verificar actualmente 
um esforço significativo, da 
parie de técnicos e de utiliza- 
dores, no sentido de desmisti- 
ficar a natureza dos computa- 
dores 

A definição de computador 
talvez possa contribuir para 
essa desmistificação. No en- 
tanto, como é óbvio, as defini- 
ções nem sempre bastam 
para esclarecer os conceitos. 
Mesmo assim, parece-nos util 
avançar duas concepções er- 
radas e bastante divulgadas 
sobre o que é o computador e 
que encontrámos numa re- 
vista da especialidade como 
exemplificativas de alguns 
dos mitos que o envoivem: 
“Mito 1 - um computador não 
é mais do que uma máquina 
aritmética muitíssimo rápida». 
«Mito 2 — um computador é um 
escravo intelectual, obe- 
diente, e que só consegue ex- 
erutar o que lhe é ordenado». 

Em contrapartida, a mesma 
revista aponta para uma defi- 
nição genérica que aqui dei- 
xamos: «um computador é 
uma máquina manipuladora 
de símbolos, orientados 
para fins gerais». 


De qualquer modo, uma 
acção se impõe de imediato: 
sensibilizar as pessoas, logo a 
partir das escolas, para a rea- 
lidade que já é o «tratamento 
informático de dados». 

Só assim se poderá pôr ao 
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grande conquista, o expoente 
máximo da tecnologia: o com- 
putador, cujas infinitas possi- 
bilidades tocam o infinito das 
aspirações humanas. 


